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3. ESTUDO DE ALTERNATIVAS LOCACIONAIS, TEC-
NOLÓGICAS E CONSTRUTIVAS

Apresentar a finalidade, os objetivos que justificam a ne-
cessidade das obras no aeroporto de forma técnica e econômica, e sua
compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas go-
vernamentais.

Apresentar as alternativas locacionais e tecnológicas para o
aeroporto proposto, em caso de novo sítio aeroportuário, conside-
rando as hipóteses de não implantação do mesmo.

4. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
A caracterização da situação ambiental da área a ser di-

retamente afetada deve proporcionar a análise dos meios físico, bió-
tico e socioeconômico antes da implantação do empreendimento.

A caracterização deverá abordar:
Descrição geral da área de influência direta do empreen-

dimento, incluindo dados sobre o uso atual e uso anterior. Caso a área
tenha sido utilizada para atividades industriais, classificar a atividade
com seu respectivo código de acordo com a nomenclatura do IBGE.
Documentar por meio de fotografias atualizadas, legendadas e da-
tadas;

Coordenadas geográficas dos limites da área utilizando o
sistema de referência padrão nacional; e

Condições e características dos acessos e tráfego - men-
cionando a hierarquização viária municipal.

4.1. Meio Físico
Abordar aspectos do meio físico da AID, incluindo: clima,

condições meteorológicas e qualidade do ar; geologia, geomorfologia
e geotecnia do solo; ocorrência de cavidades naturais subterrâneas,
áreas de relevante beleza cênica; recursos hídricos (corpos d'água e
seus usos, nascentes, áreas alagáveis, nos termos da Lei nº
9.433/1997); susceptibilidades a fenômenos do meio físico (inun-
dação, erosão, escorregamento, subsidência, colapso e recalque) e
passivos ambientais.

4.2. Meio Biótico
Apresentar as características da vegetação bem como mapear

os locais de ocorrência da fauna, com especial atenção às áreas de
pouso e decolagem, vias de acesso e entorno, fauna associada aos
ecossistemas terrestre e aquático da AID. Apresentar os quantitativos
e características da vegetação a ser suprimida e mapa da cobertura
vegetal da AID, considerando as fitofisionomias existentes.

Identificar potenciais conflitos com a fauna na fase de im-
plantação e operação.

4.3. Meio Socioeconômico
Descrever a infraestrutura existente (vias de acesso, rodovias,

ferrovias, sistemas produtivos e outras), e as principais atividades
econômicas na AID do sítio aeroportuário.

Identificar e mapear a existência de povos e comunidades
tradicionais, indígenas e quilombolas na AID do empreendimento; e
sítios de interesse arqueológico, histórico e cultural, com base nas
informações oficiais disponíveis.

O estudo do meio socioeconômico deverá abordar também a
caracterização populacional, aspectos do uso e ocupação do solo e
caracterização das condições de saúde e doenças endêmicas.

5. IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AM-
B I E N TA I S

Correlacionar os potenciais impactos ambientais positivos e
negativos causados pelas diversas ações do empreendimento nas fases
de implantação e operação, de acordo com o fator afetado (físico,
biótico e socioeconômico).

Considerar no mínimo as seguintes interferências:
Na infraestrutura existente de abastecimento de água, ener-

gia, esgotamento sanitário, de águas pluviais e de resíduos sólidos;
Na infraestrutura existente de educação, transportes, saúde,

lazer, etc.;
No uso do solo;
No tráfego da área durante as fases de implantação e ope-

ração;
No nível de ruído durante a fase de implantação e de ope-

ração;
Na emissão de odores e particulados na atmosfera durante a

fase de implantação;
Na intensificação dos processos erosivos;
Na cobertura vegetal e fauna;
Nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos; e
Na oferta de emprego de mão de obra qualificada e não

qualificada nas fases de implantação e de ocupação do empreen-
dimento.

6. PROGNÓSTICO AMBIENTAL
O prognóstico ambiental deverá ser elaborado após a rea-

lização do diagnóstico, análise integrada e avaliação de impactos,
considerando os seguintes cenários:

Não implantação do aeroporto, em caso de novo sítio ae-
roportuário, ou a não realização de obras de reforma com ou sem
ampliação;

Ampliação ou implantação, e operação do aeroporto, com a
implementação das medidas e programas ambientais e os reflexos
sobre os meios físico, biótico, socioeconômico e no desenvolvimento
da região; e

Outros empreendimentos existentes ou em fase de plane-
jamento e suas relações sinérgicas, efeitos cumulativos e conflitos
oriundos da implantação e operação do aeroporto.

7. MEDIDAS E PROGRAMAS AMBIENTAIS
Propor medidas mitigadoras e de controle ambiental para

cada impacto ambiental previsto e apresentar quadro-síntese, rela-
cionando os impactos com as medidas propostas, cronograma e res-
ponsável pela execução.

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Citar as referências consultadas, incluindo as páginas ele-

trônicas com data e hora do acesso, segundo as normas de publicação
de trabalhos científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT.

ANEXO III
Proposta de Termo de Referência
Plano de Controle Ambiental (PCA)
O Plano de Controle Ambiental (PCA) deve ser apresentado

para o pedido da licença de instalação ou outra licença que viabilize
o início dos projetos e das obras.

O PCA deverá apresentar todos os impactos previstos para as
fases de implantação e operação do empreendimento, as respectivas
medidas mitigadoras, de monitoramento e controle ambiental, e a
forma de registro dessas medidas.

Os registros poderão ser feitos por meio de fotos, relatórios,
fichas de registros, notas fiscais e documentos (Certificados de Trans-
portes de Resíduos - CTR, etc.) desde que comprovem sua adoção e
seus resultados.

INFORMAÇÕES GERAIS (quando não for a mesma em-
presa que elaborou o RAS)

Identificação da empresa responsável pelo PCA:
- Nome ou razão social;
- Número do CNPJ e Registro no Cadastro Técnico Fe-

deral;
- Endereço completo, telefone e e-mail;
- Representantes legais (nome completo, Cadastro Técnico

Federal, endereço, telefone e e-mail);
- Pessoa de contato (nome completo, Cadastro Técnico Fe-

deral, endereço, telefone e e-mail); e
- Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da empre-

sa.
Dados da equipe técnica multidisciplinar:
- Nome;
- Formação profissional;
- Número do registro no respectivo Conselho de Classe,

quando couber;
- Número do Cadastro Técnico Federal; e
- Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando cou-

b e r.
Observação: Cada membro da equipe técnica deverá rubricar

as páginas sob sua responsabilidade, e todos deverão assinar o PCA
na página de identificação da equipe técnica multidisciplinar. O co-
ordenador deverá rubricar todas as páginas do estudo.

REQUISITOS MÍNIMOS PARA ELABORAÇÃO DO
PCA

O PCA deverá conter, no mínimo, as seguintes informa-
ções:

- Identificação do estabelecimento, conforme item 1;
- Descrição dos impactos/interferências para as fases de im-

plantação e operação do empreendimento, e a indicação das medidas
mitigadoras, de monitoramento e de controle ambiental propostas, de
acordo com as orientações fornecidas pelo Órgão Ambiental Licen-
ciador e das apresentadas no RAS, ou no estudo ambiental, conforme
o caso;

- Descrição das ações propostas para execução das medidas
apontadas no item anterior e sua periodicidade;

- Descrição do método de registro que comprove o controle
dos impactos/interferências (fotos, relatórios, fichas de registro, CTR,
documentos fiscais, etc.) e sua periodicidade de medição;

- O PCA deverá ser assinado pelo responsável pela ela-
boração e implantação do plano; e

- O PCA servirá de subsídio para a elaboração do Relatório
Final da Obra, a ser entregue para solicitação da Licença de Operação
(LO).

O PCA poderá conter os seguintes planos e programas:
- Programa de gestão ambiental, contendo subprogramas de

controle de resíduos sólidos, mitigação e monitoramento de ruídos;
- Programa de comunicação social e de educação ambien-

tal;
- Programa de recuperação de áreas degradadas;
- Programa de prevenção, monitoramento e controle de pro-

cessos erosivos;
- Programa de recuperação de passivos ambientais.
- Plano de Manejo de Fauna em Aeródromo-PMFA, con-

forme a Resolução CONAMA nº 466/2015.
3. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Citar as referências consultadas, incluindo as páginas ele-

trônicas com data e hora do acesso, segundo as normas de publicação
de trabalhos científicos da Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 38, DE 27 DE AGOSTO DE 2015

Cria o Conselho Consultivo da Floresta Na-
cional do Ibura no estado de Sergipe (Pro-
cesso nº 02140.000001/2013-16).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de
2011, pela Portaria nº. 899/Casa Civil, de 14 de maio de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2015,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto s/nº de 19/09/2005, que criou a
Floresta Nacional do Ibura;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de
dezembro de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e proce-
dimentos para a formação, implementação e modificação na com-
posição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação Fe-
derais;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação no Processo ICMBio nº 02140.000001/2013-16, resol-
ve:

Art. 1º Criar o Conselho Consultivo da Floresta Nacional do
Ibura, com a finalidade de contribuir para o efetivo cumprimento dos
objetivos de criação e implementação desta unidade de conserva-
ção.

Art. 2º O Conselho Consultivo da Floresta Nacional do Ibura
é composto por setores representativos do Poder Público e da So-
ciedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e observando-
se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Órgãos públicos ambientais dos três níveis da Federa-

ção;
b) Órgãos do Poder Público de áreas afins, dos três níveis da

Federação.
II - USUARIOS DO TERRITÓRIO:
a)Setor de Indústria e Comércio;
b)Comunidades locais.
III - ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a)Setor de Organizações não governamentais.
IV - INSTITUIÇÕES DE ENSINO, PESQUISA E EXTEN-

SÃO:
a)Universidades, e
b)Instituições de Ensino e Pesquisa.
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições

representantes de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho,
observando-se o critério da paridade, devidamente registrados em ata
de reunião e homologados pelo Coordenador Regional competente do
Instituto Chico Mendes.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da
relação das instituições representativas dos setores serão definidas
pelo Conselho e submetidas pelo chefe da Floresta Nacional do Ibura
ao Coordenador Regional competente do Instituto Chico Mendes,
para análise e homologação.

Art. 3º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou
responsável institucional da Floresta Nacional do Ibura, que indicará
seu suplente.

Art. 4º A modificação na composição dos setores repre-
sentados no Conselho Consultivo será decidida em reunião específica,
com o devido registro em ata, com vistas à publicação de nova
portaria assinada pelo Coordenador Regional competente do Instituto
Chico Mendes.

Art. 5º As atribuições, a organização e o funcionamento do
Conselho Consultivo da Floresta Nacional do Ibura são previstas no
seu regimento interno.

Art. 6º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará
a efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação
do Conselho devem ser enviados à consideração da Coordenação
Regional, que o remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioam-
biental para fins de acompanhamento.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIO CARRERA MARETTI
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